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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 028/2005
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Opina sobre pedido de declaração de regularidade do Curso Normal de nível médio do Colégio Programus e liberação da autenticação e registro dos respectivos documentos escolares junto à GERVE/SEDUC.

PROCESSO CEE/PI Nº 048/2005

INTERESSADO: Colégio Programus (Grupo Programus de Ensino Aguabranquense)

ASSUNTO: Declaração de regularidade do Curso Normal de nível médio e liberação da autenticação e registro dos respectivos documentos escolares junto à GERVE/SEDUC

RELATOR: Cons. Diogo José Arymoraes Soares

APROVADO:06/04/05

I – HISTÓRICO

O prof. Manoel da Cruz Cardoso Lima, diretor do Colégio Programus mantido pelo Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda, registrado no CNPJ com o nº 01.000.342/0001-74, situado no município de Água Branca – PI, na Rua Moraes nº 310, Centro, protocolou neste Conselho, sob o nº 048/2005, pedido formal com dois objetivos: 1º) que o Conselho considere o Curso Normal de nível médio do Colégio Programus “devidamente adequado à Resolução CEB/CNE nº 02/99”, no período que se estende do ano 2000 (data do pedido de autorização do curso – Processo nº 160/00) a 2004 (data de comunicação do encerramento das atividades do referido curso – Processo nº 659/04); 2º) que o Conselho autorize a GERVE/SEDUC a praticar a autenticação e  registro dos documentos escolares dos alunos concludentes do curso em evidência. Em abono aos pedidos contém o expediente alguns consideranda e breve histórico da situação legal dos cursos ministrados pelo Colégio.

Motiva o pleito o fato de a GERVE/SEDUC haver suspendido a autenticação e o registro dos documentos escolares expedidos pelo Colégio Programus, o que, ainda segundo alegação do requerente, vem prejudicando os alunos aprovados tanto em concurso público quanto em concursos vestibulares.

Distribuído o processo a um primeiro conselheiro-relator para análise e parecer sobre o pleito, solicita ele seja ouvida a GERVE/SEDUC para informar os motivos da suspensão mencionada, o que foi providenciado de imediato (cf. fls 04 e 05. dos autos). Em atendimento ao solicitado responde a GERVE com exposição de motivo, instruída com três relatórios de autoria de técnicos da Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC: a) o primeiro, em atendimento ao ofício nº 045/04 do Ministério Público Eleitoral, tem data de 21.10.2004; b) o segundo, em referência ao Processo nº 760/03, com data de 07.10.2004, é destinado à GERVE e ao CEE para as providências cabíveis; c) o terceiro, em atendimento ao Memo – GERVE nº 058/2004, tem data de 21.10.2004 (cf. fls. 06 a 033, dos autos).

Ao retornar os autos da GERVE para o Conselho, a pedido do primeiro relator, o processo é redistribuído ao autor deste Parecer para análise e posicionamento sobre o pleito original do Diretor do Colégio  (cf. fl. 34, dos autos).

Feita a análise dos autos em sua inteireza, destacam-se, na ótica do relator como elementos de convicção para o posicionamento solicitado no despacho de distribuição, os aspectos a seguir enumerados:

1. Os três relatórios resultantes das inspeções levadas a efeito junto ao Colégio Programus para fins específicos apontaram sempre para uma prática irregular de funcionamento dos cursos ministrados, uma vez que ela se deu ao desabrigo e arrepio do formato autorizado pelo Conselho através de suas Resoluções de nº.s 48/03, 49/03; e Deliberação nº 31/04. No concreto, o que se apurou para configurar a irregularidade mencionada enumera o fato de as aulas acontecerem uma vez por mês e aos domingos; e, o que é também grave, o fato de os diários de classe e fichas de registro de dados da vida escolar não estarem condizentes com a realidade dos fatos tal como ocorridos;

2. No entender do relator, a situação descrita havendo configurado grave infração na prática escolar, não há como responder afirmativamente ao pleito em seus dois objetivos, sem que antes se promova um levantamento cuidadoso da escolaridade efetivamente cumprida pelos alunos do Curso Normal do Colégio Programus, durante o pedido de autorização de funcionamento concedida pelo Conselho, o que deve ser feito dando-se cumprimento às normas para casos da espécie;

3. De outra parte, porém, considerada a abrangência do diagnóstico realizado nos relatórios incorporados aos autos que contempla em suas observações prática irregular em todos os outros cursos ministrados pelo Colégio Programus, além do Curso Normal; e considerando também que há outras postulações da mantenedora em andamento no Conselho (...), este parecer, ao tempo em que sugere a incorporação desses outros pleitos ao processo acima identificado, deve incluir, no âmbito de seu encaminhamento de resposta, medidas e elementos que no seu teor respondam a todos os pleitos de interesse do Colégio Programus, em tramitação no Conselho.

II – PARACER E VOTO DO RELATOR:

Em face do exposto o Parecer do relator consubstancia voto na direção dos seguintes pontos ou aspectos:

a) Voto pela incorporação aos autos do Processo nº 048/2005 de todos os processos de interesse do Colégio Programus em tramitação no Conselho e que todos tenham este Parecer como resposta;

b) Voto pela edição imediata de Resolução do Conselho que encerre formalmente, a partir de 30.12.2004, os efeitos das autorizações dos seguintes cursos concedidas ao Colégio Programus por atos autorizatórios específicos: Educação Infantil; Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série regular; Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, na modalidade EJA; Ensino Médio regular; Ensino Médio, na modalidade EJA; Curso Normal de nível médio; voto também para que o Conselho determine providências imediatas, por parte da mantenedora do Colégio Programus, em cumprimento ao que estabelece a Resolução CEE/PI Nº 20/2004;

c) Voto pela instauração imediata de processo monitorado por setor competente da SEDUC junto ao Colégio Programus que tenha por objetivo a elaboração de relações nominais por curso de todos os alunos que freqüentaram os cursos mencionados no item anterior, instruída com dossiê individualizado por aluno, contendo, conforme o caso, os documentos escolares respectivos (histórico escolar, certificado de conclusão de curso, diploma) com observação em cada dossiê sobre as reais condições de cumprimento do regime escolar a que os alunos do curso foram submetidos em confronto com o formato autorizado pelo Conselho. No decorrer desse processo poderá conceder-se um corte de prioridade aos documentos dos alunos egressos do Curso Normal, não devendo, porém, estender-se por mais de trinta dias a conclusão de todo o processo;

d) Voto ainda pela constituição de Comissão de Sindicância para apurar as reais e efetivas condições de cumprimento do regime escolar a que estão sendo submetidos os alunos, em confronto com as condições aprovadas nos formatos autorizados para os cursos do Colégio Programus que permanecerem autorizados a funcionar após Resolução decorrente deste Parecer, concedendo-se para essa tarefa – missão prazo não maior que 60 (sessenta) dias. 

É este o meu parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de abril de 2005.
Cons. Diogo José Arymoraes Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI
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